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Sessão del 8 2 . ............... 10.2. .	 ACÓFIDÃO	 ... .

Recurso nq 93.497 - IRPj - EX: DE 1986

Recorrente : MAGAZINE !`1,URY LTDA.
•

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VOLTA REDONDA - RJ

Não justifica o arbitraMento,a l falta de
demonstrarão nrecisa pelo FISCO do va-
lor eleito que o nrovocou.

Vistos, relatados e discutidos os Presentes autos de

recurso interposto Por MAGAZINE MURY LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Prim:ei:r'o Con

selho de Contriubintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de setembro de 1989

/

URGEL •	 .0•ES	 - PRESIDENTE

CELSO - A 	,v0SA	 - RELATOR

,	 -
VISTO EM	 AFON O 	 FERREI- A •E CAMPOS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE:	 1 SET 1989	
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO
ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES NEUBER e JOS2 EDUAR-
DO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9: 93.497

Amwo N9: 101-79.098	 .	 .,

RECORRENTE : MAGAZINE MURv LTDA

RELATÓRIO
, .

Submetido este Processo a julgamento em 29.03.89,

apOs relatado, foi nela Resolucão n9 101-01.988 o mesmo convertido em

diligência, Poraue havia a Recorrente a pOs a decisão recorrida junta
do cOpia do livro diário, fls. 52 a 187, com saldo de caixa diferen-

te do tomado pelo FISCO, fato aue prevalecendo o do livro diário re-

sultaria ter estado a empresa, dentro dos parâmetros para o lucro ore

sumido.

O FISCO a fls. 196, resnondendo o pedido de diligên-
cia, disse que o livro diário não houvera sido exibido durante a ação,

sendo surpresa o seu aparecimento, o que no entanto não mudaria o

seu posicionamento auanto ao lancamento, uma vez aue escriturado por

partida mensal sem livros auxiliares, nos termos de pacifica juris -

Prudência do Conselho de Contribuintes, justificado o arbitramento .

Que por ter sido escriturado apOs o prazo para entrega da declara -

cão da pessoa juridica, nos termos da InÉtrucão Normativa n9 16/84,
não Podia ainda ser considerado.

Adotando o relatOrio 'lá apresentado a fls. 192 	 se-

guintes, com este o completo.

É o relatOrio.
/..-2
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VOTO_	 _

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso foi aoresentado no prazo legal.

Entendo mie no caso em exame se imp8e valorar os do-

cumentos mie se encontram nos autos, sob o enfoque deprevalência.

Qual o mais imnortante? O de fls. 5 (Formulário IRLUP-1) ou as

cOpias do livro diário da empresa?

A questão se torna importante na exata medida em que

o saldo de caixa diverso, resultará, tomado um ou outro, na vali-

dade ou não do arbitramento.

Se adotado os dados constantes do Formulário IRLUP-11

realmente justificada se anresentaria a exigência ora em julgamen

to. Se levado em consideração o saldo de caixa do livro diário

não teria a Recorrente ultrapassado o limite legal nara declarar

segundo o critério do lucro °resumido.

Entendo que deva ser dado validade aos lançamentos'

do livro diário, uma vez aue se apresentam muito mais com pletos do

que os constantes do Formulário IRLUP-1, lançados de forma sinté-

tica e sem justificação mais detalhada.

Em mie nese não estarem os contribuintes que decla-

ram o seu lucro pela forma presumida obrigados a escriturarem o

livro diário, nenhuma norma existe mie Droiba tal, aindamaisauan

do se sabe que para o Juizo da Falência, imprescindível, como o é

também para o obtencão de Concordata Preventiva.

Do exame dos lancamentos constantes do livro di rio

de fls., não tenho dúvida de aue foram eles feitos segundo ao ?ore
ceitos da lei 6.404/76 e nrincipios de contabilidade geralme te a- -
ceitos, não podendo receber o argumento do FISCO de que Dor esta-

rem as operaçaes registradas Dor Partida mensal, sem livros auxi-

liares, imprestável ao fim proposto. É que examinando o referido

livro, verifica-se que inobstante escriturado Dor partida mensal,

,
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seus lançamentos são feitos individualizadamente, fornecedor por

fornecedor, titulo nor titulo, en quanto que as compras e vendas de

acordo com os valores lancados nos livros de entradas e saldas

dos quais o livro de apuração do 1CM é o resumo e se encontra a

fls. 16/27.

Quanto a data de registro, embora de 1986, envolven-

do ouerac8es de 1985, não colocou em dúvida o FISCO este fato

aceitanto ter ela ocorrido antes do lançamento aue é de 1988, en

Quanto não disse também aue houvesse alem do aue consta de fls.60,

intimado a empresa para apresentar o livro diário, sem atendimen-

to especifico.

Quanto aos contribuintes aue declaram pelo lucro pre

sumido o seu movimento, entendo aue não se lhes deva aplicar o ri

gor da portaria reclamada pelo FISCO, Pois aue a escrita para es-

ses é um excesso não exigido por lei, fazendo Prova a favor de

quem a possui.

Se entendeu o FISCO ser desnecessário um exame dos

dados aue declara não tinha conhecimento, constantes do livro diá

rio que sequer lhe fora apresentado, mesmo diante da diligência '

determinada, Penso que os serem tomados, para o fim especifico de

vem ser do livro diário. Considerado o valor do caixa como sendo

de CrS 141.955.255 e não CrS 285.558,82 (fls. 5 e 186v) res pecti-

vamente, inexistente se apresenta a diferença reclamada, resultan-
do como conseauencia o não estouro do limite Para a tributação de

acordo com o critério - LUCRO PRESUMIDO.

Por isto, dou total provimento ao recurso.

Jg/i)É o meu voto.

oir
..;009W ALV m S F ITOSA - RELATOR
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